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Etnobotânica

O Brasil foi batizado com o nome de uma importante árvore do

período colonial a Paubrasilia echinata, uma das muitas

espécies que compõe uma das maiores floras do mundo, além de

abrigar povos comum valoroso conhecimento tradicional sobre o

uso e aplicação das plantas medicinais. Antes mesmo da chegada

dos portugueses em 1500, encontravam aqui os povos indígenas,

que de forma indutiva e tradicional cuidavam de seus males

através do uso de plantas medicinais, que as  utilizavam para

o tratamento e a cura das enfermidades de suas  tribos bem

como nos seus rituais sagrados (BRANDÃO et al., 2018).

Somando aos povos indígenas, o Brasil recebeu os povos

africanos que foram trazidos de uma forma não amistosa para o

país, entretanto trouxe consigo os costumes e as riquezas

étnicas, além de aplicar as plantas medicinais como remédio,

bem como em seus rituais. Através da mistura de etnias deu-se

o hibridismo cultural, que foi somando aos costumes dos povos

europeus, sendo esses, os primeiros a descrever e explorar

sobre as riquezas da flora brasileira (LORENZI e MATOS, 2008).

Triaga brasilica

A triaga brasílica originado do latim theriaca foi o primeiro

remédio produzido e vendido em grandes quantidades no brasil,

o termo se referia a todo antídoto capaz de tratar

envenenamentos. A primeira fórmula foi criada pelo rei

Mitrídote VI do Ponto (132 a.c. – 63 a.c.), que teve a receita

desse poderoso antídoto apropriada após uma conquista

territorial pelo general romano Pompeo Magno, que logo mandou

traduzi-la, enviando para os médicos romanos. Um século mais

tarde o médico de Nero, Andrômaco o velho, utilizou a antiga

fórmula do mitridático para compor um novo antídoto. Esse que

outrora possuíam 54 ingredientes, entre plantas, minerais e

animais, passou conter 62 elementos, a nova fórmula ganhou

notoriedade pelo grande poder curativo (LIMA e MORETTO, 2020).



Figura 1. Coleção de Receitas do Colégio dos Jesuítas da Bahia.

LIMA e MORETTO, 2020.

Sendo popularizada através do renomado médico grego, Claudio

Galeno (129-199 d.C.) que fez a tradução do poderoso antídoto,

que foi comercializado por altos preços nas boticas europeias.

No entanto o humanista Johan Winter, questionava a tradução

galênica, afirmando que a fórmula estava corrompida da

original a Theriaca Andromaci Senioris, que ele conheceu na

Alemanha, deste modo a partir do século XVI passaram a aceitar

somente a fórmula do Andrômaco o velho. No entanto a antiga

fórmula continha ingredientes de difícil acesso, abrindo

grandes discussões a respeito da receita original, entre os

médicos e apoticários (boticários) nas principais boticas

Italianas no século XVIII (SANTOS, 2009).

Em um período renascentista e com as influencias dos médicos

humanistas, dava-se início a uma grande reformulação da Triaga

Magna com ingredientes europeus, para a Triaga Brasílica, com

ingredientes nativos do Brasil, essa nova receita surgiu com

os padres jesuítas do colégio jesuíta da Bahia, que debateram

exaustivamente os novos componentes da nova triaga. A

necessidade da reformulação do antídoto, surgiu pela grande

dificuldade de se obter os ingredientes europeus em terras

brasileiras. Sendo assim os padres jesuítas reuniram seu

prévio conhecimento sobre as ervas que manipulavam em suas

boticas, e mais as informações sobre as ervas da terra de

Santa Cruz (LEITE, 2013).



Isso só foi possível porque os padres foram  os precursores na

descrição sobre o conhecimento dos índios no período colonial,

em seus escritos relatavam sobre a enorme flora brasileira,

além disso viram que os ameríndios tinham a floresta como sua

grande “farmácia”, com isso elaboraram uma nova fórmula

baseada na antiga, porém com a predominância de espécies

nativas do Brasil, então estava criada a triaga brasílica,

receita que os apoticários a julgavam tão boa ou melhor que a

fórmula andromacal (SILVA, 2016).

Plantas medicinais e sua utilização ao longo da história do

Brasil

Nas antigas boticas as plantas medicinais faziam parte das

variadas fórmulas utilizadas, não existiam os medicamentos

sintéticos nos quais temos hoje. As plantas eram o principal

componente dos compostos receitados. Os médicos e boticários

eram pessoas dedicadas a conhecer a diversidade da flora,

saber seus efeitos bem como dominar suas preparações, eram

pessoas que dedicavam a vida a estudar sobre as ervas, com o

objetivo de restaurar a saúde das pessoas, seus compostos eram

vendidos para quem podia pagar e fornecido gratuitamente pelos

padres jesuítas (LIMA e MORETTO, 2020).

Através da história percebemos o protagonismo que a flora

brasileira possuiu, os europeus logo identificaram esse

grandioso potencial, reconheceram a sabedoria nata dos índios

que encontraram nas plantas seu alimento, remédio, ornamento e

proteção. Vislumbraram na floresta um meio de riqueza a ser

explorada porém muitas vezes de forma predatória, a

ipecacuanha (Carapichea ipecacuanha) foi uma planta 

 amplamente explorada tornando-se rara devido a sua coleta 

 sem controle, foi bastante difundida por toda Europa graças

ao potencial emético e antidisentérico (ROCHA et al., 2015).



Figura 2. Ipecacuanha (Carapichea ipecacuanha) planta bastante

utilizada no período colonial (PPMAC, 2014).

Ao longo da história as plantas medicinais ora esteve em

evidência ou em apogeu, no período colonial era utilizada de

forma predominante, após a industrialização ocorreu seu

declínio devido ao interesse de produção em grande escala, com

isso os medicamentos sintéticos começaram a ser empregados,

atendendo a uma demanda do mercado. Além disso o estudo sobre

as plantas não acompanharam as evoluções científicas, pouco se

estudava sobre o assunto, tornando-se o conhecimento obscuro

aos olhos da ciência (LORENZI e MATOS, 2008).

Atualmente existe um novo cenário, os estudos em relação as

plantas medicinais estão em ascensão, no entanto muito aquém

do ideal, estima-se que apenas 1% da flora foi estudada,

embora o Brasil represente o maior potencial em biodiversidade

do mundo com aproximadamente 43.020 mil espécies, muito pouco

dessa flora foi pesquisada (SANTOS, 2009; MMA, 2015).

Boas práticas na produção de biofármacos

Os vegetais apresentam três classes de metabólitos secundários

importantes a primeira são os terpenos tendo como os

principais representantes os monoterpenos (óleos essenciais)

os triterpenos (saponinas) e tetraterpenos (carotenos), a 



segunda classe são os compostos fenólicos sendo os flavonoides

como as flavonas, ligninas e taninos dentre outros, e por fim

os compostos nitrogenados entre eles destacamos a cafeína,

morfina, nicotina e outras variedades, essas classes de

compostos é que conferem as plantas seus princípios

terapêuticos e podem sofrer variações em suas concentrações.

Os compostos secundários desenvolvem variadas funções no corpo

da planta como atração, proteção, polinização e ataques de

microrganismos, desta forma esses compostos sofrem muitas

variações, percebe-se que as plantas silvestres são mais

adaptadas as perturbações sofridas no ambiente, desta forma

ela acaba produzindo mais compostos do que uma planta

cultivada (SIMÕES, 2016; VIZZOTO et al.,2010).

No entanto para a produção de fitofármacos e fitoterápicos é

importante que tais metabólitos possam ser padronizados, com o

objetivo de se manter a qualidade do produto, sem tantas

variações nos biocomponentes ativos, portanto devem ser

observados vários fatores sendo; as condições climáticas,

edáficas, melhor forma de colheita, tratamento do material

vegetal empregado, secagem suficiente, a estabilização para

frear as atividades enzimáticas na planta, cuidados com o

material fragmentado, embalagens adequadas ao material para

não haver reações químicas e nunca ultrapassar o tempo de vida

do material que normalmente e de um ano. Atentando a esses e

outros protocolos são garantidos a padronização e qualidade da

droga vegetal a ser empregada nos fitofármacos e

fitomedicamentos (SIMÕES, 2016).

Os medicamentos fitoterápicos possuem menores chances de

causarem efeitos colaterais graves, visto que os seus

princípios ativos não se encontram isolados, sendo encontrados  

em menores concentrações no medicamento, outra vantagem está

no efeito sinérgico apresentado em um composto,visto que

ocorre a associação de diversos mecanismo de ação , além

dessas vantagens o custo é um fator importante, tendo em vista

que o desenvolvimento de um fármaco convencional envolve altos

investimentos em pesquisas.



Na tabela a seguir veremos as etapas de manipulação da droga

vegetal para a produção de um fitofármaco e um fitoterápico,

são etapas indispensáveis na obtenção e liberação de um novo

fármaco de alto padrão para o mercado (YUNES, 2001).

Fonte: BRANDÃO (1998); BASSANI et al., (2005); BRASIL (2010)

IN FIOCRUZ, 2020.

Existem políticas públicas nacionais voltadas para a

utilização de fitoterápicos e plantas medicinais, a (PNPMF)

Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos

(2006), que foi criada com o objetivo de garantir a população

o uso seguro e racional das plantas medicinais bem como dos

fitoterápicos e ainda assegurar o uso sustentável da

biodiversidade. O Plano Nacional de Plantas Medicinais e

Fitoterápicos (2008) se fundamentou no PNPMF, trazendo uma

ampliação de serviços ligados a fitoterapia no Sistema Único

de Saúde, reconhecendo as práticas na utilização de plantas

medicinais e a manipulação de remédios caseiros, além de

inserir a agricultura familiar na linha de produção de plantas

medicinais regulamentando essas e outras ações voltadas ao

setor. Essas e outra políticas buscam normatizar e incentivar

a utilização e a produção de medicamentos de origem vegetal

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2008).



Figura 3. Medicamentos fitoterápicos de plantas nativas

brasileiras. Fonte: Adaptado pelo autor

O Brasil apresenta-se como um país rico culturalmente, tendo

as plantas medicinais como terapia ancestral, conta com o

conhecimento tradicional dos índios, africanos e portugueses e

têm avançado em políticas publicas voltadas as práticas

integrativas. Embora o Brasil apresente um enorme potencial na

produção de bioprodutos, dada a sua excepcional diversidade.As

empresas farmacêuticas precisam avançar muito no setor, ainda

não se mostram competitivas comparadas a empresas do resto do

mundo (ZUANAZZI e MAYORGA, 2010; BRANDÃO, 2018).

O país investe pouco em mão-de-obra qualificadas para produzir

tecnologias,ficando dependentes de empresas estrangeiras. Uma

forma de minimizar essa defasagem seria a fusão entre

empresas, além de  investir em novas tecnologias de produção,

outra alternativa seria ampliar as parcerias entre as

instituições públicas de pesquisas, com isso haveria a redução

nos custos de produção. As instituições de ensino e pesquisas

podem contribuir ainda mais com as etapas de produção dos

medicamentos, através de suas pesquisas sobre a flora

brasileira, além de produzir tecnologias, evidenciando ainda

mais a importâncias das instituições de ensino superior e

pesquisa no país (YUNES, 2001).
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Os seres humanos sempre dependeram das plantas para a sua

subsistência, descobertas arqueológicas indicam que a

humanidade faz o uso das plantas para se alimentar e tratar

enfermidades desde a pré-história (Callaway, 2017). Além

disso, os primeiros registros escritos que relatam a

utilização e o preparo das plantas medicinais são datados de

40 séculos a.C.(DUARTE, 2006).

Por meio de seu metabolismo complexo, as plantas são capazes

de produzir duas classes de moléculas essenciais para a

manutenção da vida na Terra. São eles os produtos do

metabolismo primário e secundário, também denominados

princípios imediatos e ativos.O primeiro grupo de moléculas

não possui ação direta sobre o organismo animal, contudo são

responsáveis pelos processos fisiológicos de sobrevivência da

planta. Já o segundo grupo de moléculas sintetizadas a partir

das plantas é capaz de exercer efeitos farmacológicos sobre

outros organismos vivos (MUNHOZ DE BUSTAME, 1996). E apesar de

não desempenharem funções metabólicas ou fisiológicas na

planta, geralmente representam mecanismos adaptativos ao meio

em que a plantas e encontra e atuam por diversas vezes como um

sistema de defesa produzindo compostos com ação contra

predadores, pragas e patógenos, além de criar meios que

contornam alguns estresses vivenciados (SAKAMOTO, 2018).

Muito antes do surgimento de meios que propiciaram o

desenvolvimento do conhecimento sobre o metabolismo vegetal, o

homem a aprendeu métodos de cultivo e manipulação das plantas,

que somado ao desenvolvimento de novas tecnologias e como

passar dos anos tornou possível primeiramente a seleção de

caracteres genéticos almejados. Desta forma novos métodos e

tecnologias foram sendo incorporados aos meios de produção

dando origem à biotecnologia vegetal (CANHOTO, 2010).

De forma geral, a biotecnologia consiste em um conjunto de

práticas tecnológicas desenvolvidas a partir da utilização dos 



seres vivos existentes e matérias provenientes de suas ações

visando o desenvolvimento ou melhoramento de produtos, com

aplicações que abrangem desde o dia a dia a atividades

pertinentes aos setores industriais (ARAGÃO, 2003).

O desenvolvimento desta área representou para o segmento

farmacêutico a descoberta de novos medicamentos (CHÁVEZ et

al., 2015). Atualmente milhares de compostos naturais já foram

identificados, e aproximadamente 25% dos compostos produzidos

pelas plantas são bioativos, sendo que 60% são oriundos de

plantas medicinais.

Tais descobertas se fazem relevantes, pois exercem impacto

direto sobre a saúde humana, uma vez que princípios ativos

extraídos de plantas geralmente são eficientes no tratamento

de diversas enfermidades e os efeitos adversos limitados ou

inexistentes. Tais características além de tornar as plantas a

fonte mais visada para a produção de novos fármacos com ação

terapêutica, também propiciou a utilização em setores da

indústria para o desenvolvimento de cosméticos, fragrâncias,

corantes naturais, agroquímicos, entre outros (SWAMY et al.,

2016).

Devido a estas e outras inovações, o campo da biotecnologia se

expandiu, possibilitando o desenvolvimento da Engenharia

genética. Os marcos precursores da engenharia genética se

deram no final da década de 60, a partir do isolamento da

enzima DNA Ligase no ano de 1967. Mais tarde, em 1970 foi

isolada então a primeira enzima de restrição. A descoberta

dessas duas moléculas foi de suma importância, pois

possibilitou a realização de cortes no material genético e

também a união de um fragmento recortado a outo fragmento,

seja ele de um mesmo organismo ou de organismos diferentes. O

ato de combinar o material genético de dois ou mais indivíduos

por meio da utilização dessas enzimas é denominado tecnologia

do DNA recombinante (NICHOLL, 2008).



Estas descobertas deram início a uma nova era. A era dos

organismos geneticamente modificados. O primeiro organismo

geneticamente modificado utilizado para fins comerciais foi a

bactéria Scherichia coli que passou a produzir insulina humana

após a inserção de genes humanos em seu material DNA (FALEIRO

e ANDRADE, 2009).

Apesar de todas as controvérsias que envolvem a utilização de

organismos transgênicos, as pesquisas continuaram se

desenvolvendo, e tornando-se grande aliada dos setores

industriais uma vez que através do melhoramento genético as

plantas podem se tornar mais eficientes em seu propósito

(CARNEIRO et al., 2009).

O desenvolvimento de plantas transgênicas pode ser

classificado em quatro ondas: A primeira refere-se ao fim da

década de 1980 onde o objetivo era desenvolver plantas

resistentes a insetos, como o milho Bt e a soja RR. As plantas

da segunda onda foram criadas para apresentarem maior

eficiência nutricional como é o caso do “golden rice”, que

possui vitamina A em altas concentrações. A terceira onda tem

por objetivo a produção de vegetais para a imunização das

pessoas de forma oral, em substituição às vacinas atualmente

existentes.

E por fim, a quarta onda denominada biofábricas, que visa a

utilização das plantas em substituição aos microrganismos para

a produção de compostos medicamentosos. Dessa maneira a

indústria farmacêutica é capaz de produzir substâncias a

principio não sintetizadas pela planta em seu interior como já

ocorre com o tabaco, milho, batata, entre outros (BARROS,

2004; NAPONUCENO, 2020). A substituição dos mecanismos de

produção significa baratear os custos, pois, as plantas são

capazes de elaborar os mesmos produtos em uma maior quantidade

e com menor necessidade de investimento se comparadas aos

microrganismos (FALEIRO E ANDRADE, 2009).



Pode-se tomar como exemplo a fabricação de drogas proteicas.

Moléculas como hormônios e enzimas são responsáveis por

regular múltiplas funções pertinentes às células, fazendo com

que sejam viáveis no tratamento e prevenção de patologias. Por

isso tem se tornado cada vez mais frequente o seu uso no

tratamento de câncer, doenças degenerativas, metabólicas e

infecções, por se tratarem de moléculas altamente seletivas,

promovem a diminuição de efeitos adversos e menor grau de

toxidez para as células. Contudo os meios para a produção

destes componentes é alto custo (KWON e DANIELL, 2016; CRAIK,

2013).

O alto valor na produção de drogas proteicas está relacionado

a forma como são sintetizadas. Os meios utilizados geralmente

consistem em culturas celulares de mamíferos, fungos ou

bactérias, o que exige purificação das proteínas extraídas,

além de ambiente com temperatura controlada e dos riscos que

envolvem a manipulação de organismos muitas vezes patogênicos.

Sem contar o método de aplicação injetável que exige a

assistência de profissionais da saúde uma vez que a

administração oral de tais substâncias promove a degradação

dos princípios ativos antes que entrem na corrente sanguínea

devido aos compostos ácidos do estômago (KWON e DANIELL,

2015).

Além disso, a produção de anticorpos antidrogas decorrentes da

administração intravenosa de substâncias é um problema

enfrentado atualmente por pessoas com diversas doenças

relacionadas à síntese de hormônios ou proteínas, a exemplo

dos pacientes hemofílicos (LESSINGER, 2016). Aproximadamente

30% das pessoas com hemofilia do tipo A e entre 2 e 5% do tipo

B podem apresentar a produção de anticorpos. A hemofilia é uma

condição genética congênita onde o indivíduo produz de forma

insatisfatória os fatores VIII e XI, responsáveis pela

coagulação sanguínea que leva o indivíduo a apresentar

hemorragias com diferentes graus de intensidade (MAHLANGU,

2018; NOGAMI e SHIMA, 2019).



Quando se inicia o processo de produção desses anticorpos o

corpo do indivíduo sofre uma série de complicações, podendo

evoluir inclusive para o choque anafilático. A única

alternativa é a indução da tolerância imunológica, estratégia

esta arriscada poisos protocolos de tratamento são iniciados

apenas depois  que os anticorpos neutralizantes começam a se

formar podendo levar o paciente a óbito (KWON e DANIELL,

2016).

Pessoas com deficiência na produção de IGF-1, fator de

crescimento enfrentam situação semelhante. O fator supracitado

é uma proteína que exerce atividade regeneradora de músculos

esqueléticos e ossos. Em sua ausência, caso ocorram lesões

musculares ou ósseas o indivíduo apresenta complicações no

reestabelecimento de sua saúde. O tratamento para a doença

atualmente consiste na reposição da proteína por meio da

administração de injeções. Apesar de já ser um grande avanço

tecnológico a possibilidade de tratamento para essa e outras

doenças do gênero eles ainda apresentam altos custos em sua

produção, tornando inacessível a uma parte da população (YANG

et al., 2020).

  

O valor elevado para a obtenção desses produtos está

relacionado a demandam por instalações propícias para o seu

desenvolvimento, técnicas de purificação das substâncias

sintetizadas pelos microrganismos, refrigeração constante em

temperatura específica, validade curta, possíveis reações

alérgicas entre outros fatores (HERZORG et al., 2017).

Em detrimento a essas técnicas que apresentam tantas

problemáticas, a produção de antígenos por plantas que têm seu

genoma alterado surge como uma alternativa viável. E pesar de

alguns estudos a princípio não terem obtido êxito quando feita

a administração oral dos produtos devido ação enzimática do

estômago, que representava um grande problema a ser resolvido.

A busca de novos métodos como a inserção dos genes nos

cloroplastos tem apresentado eficácia em transportar as 



substâncias até o intestino onde a absorção ocorre, pois as

enzimas estomacais não são capazes de digerir a parede de

peptidioglicano dos vegetais. Fazendo com que as substâncias

consigam chegar ao intestino delgado onde são liberadas no

lúmen devido a ação de bactérias comensais e atravessam o

epitélio intestinal por meio da ação de carreadores chegando à

corrente sanguínea (SACKET et al., 2015).

Figura 1. Demonstração de administração oral de antígeno

bioencapsulado a fim de prevenir resposta imunológica

acentuada. A. Células vegetais portadoras do antígeno sendo

administradas oralmente podendo se apresentar na forma de

cápsula, ou misturada a um alimento. B. Antígeno

bioencapsulado pela parede celular protegendo desta maneira da

ação enzimática estomacal. C. Antígenos sendo liberados no

lúmen intestinal onde sofrerá ação da microbiota. D. Entrega

via mucosa do antígeno. Adaptado de DANIELL et al., 2019.



Os cloroplastos transplastômicos também possuem a

característica de conseguirem alcançar altos níveis de

expressão, atingindo até 72% de eficiência na síntese de

algumas pequenas proteínas (RUHLMANW, 2010) e de até 100 vezes

em proteínas maiores além de a característica genética

responsável pela produção dos compostos é preservada em sua

prole (KWON, 2016).

Os produtos sintetizados pelas plantas, não necessitam ser

purificados e após serem liofilizados também apresentam a

vantagem de não necessitarem de refrigeração necessidades que

tendem a elevar os custos de produção de forma acentuada. A

durabilidade também é um diferencial a ser apresentado pois os

produtos provenientes das biofábricas podem apresentar

durabilidade de até 30 meses em temperatura ambiente (SU et

al., 2015; HERZOG et al., 2017).

A evolução da utilização de plantas transgênicas produtoras de

fármacos apresenta inúmeros benefícios, o que tem estimulado

além da produção de pesquisas no segmento, a aprovação de sua

utilização. A maioria dos países atualmente já possui leis que

regulamentam o uso dos transgênicos, e apesar de a maioria

regulamentarem questões relativas ao setor agrícola em alguns

países a produção de drogas proteicas por esse meio já é uma

realidade (SU et al., 2016).

Esses estudos demonstram que a evolução da atividade

biotecnológica culminou em novos horizontes para a sociedade

configurando um passo de essencial importância para o

progresso da humanidade (JÚNIOR et al., 2017). E ainda que

seja uma ciência nova em que muitos testes estão em estágio

preliminar de execução hoje já é possível administração de

substâncias proteicas, como forma de substituição aos métodos

intravenosos, ou a utilização de cloroplastos modificados para

a produção de proteínas. Alternativas estas eficazes no

tratamento e prevenção de diversas perturbações que assolam a

humanidade (HERZOG et al., 2017).
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A agricultura em todo o mundo está enfrentando inúmeros

desafios,incluindo mudanças climáticas, perda de

biodiversidade e aumento da demanda por produção de alimentos

(DEUTSCH et al., 2018; ROCKSTROM et al., 2009; TILMAMN et al.,

2011). Frente ao aquecimento,provavelmente as espécies de

pragas irão mudar suas respostas, mudando geograficamente os

impactos das pragas entre as culturas (DEUTSCH et al., 2018).

O papel dos inseticidas frente a sociedade como um todo, é de

grande importância, visto que, não estamos tratando apenas de

produção agrícola, com intuito de eliminar os malefícios

ocasionados pelos insetos, mas também devemos levar em conta a

saúde humana e à saúde de animais domésticos, no qual as

substâncias inseticidas são usadas para reduzir sua densidade

populacional (PAVALA, 2016).

Os inseticidas são produtos sintéticos, naturais ou de origem

biológica, são tóxicos, mas não são toxinas propriamente

ditas, ou seja, são substâncias tóxicas de células ou

organismos vivos, liberados deliberadamente no ambiente

(TURCHEN et al., 2020). 

O inseticida é comumente definido como alguma substância que

ocasiona a morte de insetos, no entanto, este conceito entra

em desacordo com a definição técnica desses compostos usados   

dentro da estrutura científica regulamentada, como "qualquer

substância ou mistura de substâncias destinadas a matar,

atrair, repelir ou prevenir ações destrutivas dos insetos.A

descoberta, isolamento, síntese, avaliação toxicológica e

impacto ambiental de inseticidas se tornaram em escala global,

através da ciência da biotecnologia, objeto de pesquisas nas

últimas décadas (GUEDES et al., 2016; GUEDES et al., 2017;

WARE e WHITACRE, 2012).

Por ser indispensáveis nas práticas agrícolas, os inseticidas

de diferentes classes toxicológicas são uma ferramenta

primordial no controle de pragas, de modo que a perpetuação

dos altos índices na produção agrícola, não seriam alcançados

sem o uso dos inseticidas sintéticos (HASSAN e PRIJONO, 2011;

SANTOS et al., 2007). 



Mesmo com a enorme contribuição que os inseticidas químicos

sintéticos tem em relação ao aumento da performance agrícola,

muitos problemas nos sistemas de produção, estão acontecendo

devido a utilização intensiva, errônea e por vezes

indiscriminadas por um longo período de tempo (YADAV et al.,

2015).

Neste cenário, o paradoxo dos inseticidas merece mais atenção,

visto que, as preocupações humanas e ambientais com esses

compostos permanecem um contraponto ao seu uso crescente em

todo o mundo (COOPER e DOBSON, 2007; GHIMIRE e WOODWARD,

2013).

O problema mais recorrente é o envenenamento agudo e crônico

de aplicadores, trabalhadores agrícolas e até mesmo

consumidores, a mortandade de peixes, pássaros e alguns outros

animais selvagens, a interrupção do controle biológico natural

e da polinização ao eliminar insetos benéficos, causando dessa

forma um aumento demográfico de insetos-pragas, a vasta

contaminação de águas subterrâneas, que ameaça de diversas

maneiras a saúde humana e ambiental (SENTHIL-NATHAN, 2020).

Além disso, a perda de eficácia devido a seleção natural de

ordem genética de insetos resistentes aos compostos químicos

utilizados, que ocorre quando determinada substância deixa de

ser tóxica frente ao  organismo, também se torna um grande

problema (CURL et al., 2020; SENTHIL-NATHAN, 2020; HASSANE e

PRIJONO, 2011; KIM et al., 2010; VIEGAS JÚNIOR, 2003; CORRÊA e

EL-WAKEIL, 2013).

Assim, em alguns países o uso de determinados tipos de

inseticidas não é mais liberado, o que motiva a busca por

novas moléculas para controle de pragas de interesse para a

agricultura (SANTOS et al., 2007; PINGALI, 2012).Entre eles,

destacam-se os produtos advindos do metabolismo secundário de

plantas, que desempenham um papel importantíssimo ao garantir

a adaptação flexível às demandas do ambiente que estão em

constante mudança (ISMAN, 2006).



Os inseticidas botânicos são geralmente definidos como

inseticidas a base de produtos naturais ou derivados da

natureza (HADDI et al., 2020; COPPING e MENN 2000; BELMAIN et

al., 2012; VILLAVERDE et al., 2014). A utilização de plantas

com propriedades bioinseticidas possui vantagens inerentes a

sua utilização, como a redução do risco ambiental para

mamíferos, maior especificidade e segurança para organismos

não-alvo, menor risco de desenvolvimento de resistência e

menor persistência ambiental (GLARE et al., 2012; ROSELI et

al., 2008, SEIBER et al., 2018). Entretanto, generalizar as

percepções acerca dessas moléculas, compostos ou grupos de

compostos, podem ser enganosos (HADDI et al., 2020; REGNAULT –

ROGER et al., 2012; ISMAN et al., 2020a). Deste modo, não se

pode generalizar a premissa de que todos são benéficos (GUEDES

et al., 2016; COATS, 1994, BAHLAI et al., 2010; BARBOSA et

al., 2015; TOMÉ et al., 2015).  Ainda assim, estes

bioinseticidas representam uma ampla categoria de compostos

(Tabela 1) que são de grande interesse como instrumento de

pesquisa para os cientistas desenvolverem inseticidas úteis no

controle de pragas (CAMPOS et al., 2019; MIRESMAILLI e ISMAN,

2014).

Os bioinseticidas ou inseticidas botânicos são comumente

associados a vantagens percebidas provavelmente associadas ao

sufixo “bio”, sendo promovidos como alternativas adequadas aos

inseticidas sintéticos em alguns programas de manejo e

controle integrado de pragas (HADDI et al., 2020).

O interesse pelos inseticidas botânicos surge então da

necessidade de buscar novas substâncias no controle de pragas,

que não acarretem danos ao ambiente, resíduos em alimentos,

efeitos nocivos sobre organismos não-alvo, que não cause ou

retarde o surgimento de resistência, aspectos facilmente

observados nos agrotóxicos (GUEDES et al., 2016). Diversas

pesquisas vêm demonstrando a ação inseticida de produtos

naturais, e essa revisão tem por objetivo detalhar os

principais inseticidas botânicos, ao retratar o histórico, sua

composição, mecanismos de ação e algumas aplicações.



Tabela 1. Principais compostos secundários e grupos funcionais

encontrados em inseticidas botânicos comerciais. Fonte:

Adaptado de Velasques et al.,  2017.

Histórico do uso de plantas como inseticidas 

Mesmo com poucos registros históricos, sabe-se que plantas com

compostos inseticidas já foram usados na Europa há mais de

3000 anos e a associação percebida entre a agricultura e o uso

de inseticidas botânicos provavelmente ocorreu após cerca de

4000 anos (VELASQUES et al., 2017). Essas plantas também foram

utilizadas como agentes protetores em colheitas ou nas

práticas de armazenamento de alimentos frente as pragas

(ISMAN, 2006; GRZYWACZ et al., 2014). Além disso, algumas

partes aromáticas e extratos de determinadas plantas foram

usadas como repelentes de insetos (BENELLI et al., 2015). 

Desde os anos de 1800, o controle inseticida era feito

preliminarmente por medidas físicas e culturais, logo em

seguida os poucos químicos existentes eram feitos por

compostos inorgânicos tais como os arseniciais e fluorados,

entre outros (FARIA, 2009). Os primeiros registros históricos

indicam que a utilização de bioinseticidas aromáticos

derivados de plantas, como repelentes de insetos era um

cenário predominante doméstico do que agrícola (PAVELA, 2016). 



Como exemplo mais conhecido, destaca-se o uso do pó obtido

através da maceração das flores da espécie Chrysanthemum

cinerariae folium (crisântemo),que se destacou por ser

importante no controle de piolhos e pulgas (ABD EL GHANY,

2012). Na Roma antiga, as pessoas comprovaram os efeitos

repelentes das substâncias aromáticas das plantas ao fumigar

os celeiros com várias plantas aromáticas, como alecrim,

mirram e zimbro, além de pendurar próximo as suas entradas

(DUBEY, 2011; EL-WAKEIL, 2013).

Devido ao desenvolvimento da produção agrícola intensiva,

passaram-se a utilizar as plantas no controle de pragas

fitófagas. O primeiro inseticida natural comercial, foi usado

no século 17, quando descobriram que a nicotina, obtida das

folhas do tabaco, era responsável pela mortalidade do besouro

ameixa. Em seguida, por volta de 1850, a rotenona foi elencada

como outro inseticida a base de plantas, extraído a partir das

raízes do timbó (Derris spp.) (ABD EL GHANY, 2012). 

Em meados do século XX, tais substâncias foram muito

importantes no Brasil, principalmente pelo país ser um grande

produtor e exportador de inseticidas botânicos como o piretro,

rotenona e nicotina (CASIDA e QUISTAD, 1998; FARIA, 2009).

Os estudos com inseticidas botânicos propriamente ditos

iniciaram-se em meados da década de 1940, mas cresceram

exponencialmente após a década de 1990, tendência que persiste

atualmente (Figura 1 A) (TURCEHN, COSME e GUEDES, 2020).  Há

um grande número de espécies de diferentes famílias botânicas

sendo exploradas, cerca de 190, mas apenas 13 delas possuem

maior destaque (Figura 1 B). Segundo Turchen, Cosme e Guedes

(2020), a maioria dos estudos são com óleos essenciais,

extratos brutos e compostos isolados como fonte de atividade

inseticida com uma pequena proporção usando pó vegetal (2,00%)

(Figura 1 C).



Figura 1. (A) Gráfico do número cumulativo de manuscritos com

inseticidas botânicos publicados entre 1945-2019;(B)

Principais famílias de plantas exploradas em busca de

inseticidas botânicos; (C) e tipo de formulação ou composição

usada em estudos com inseticidas botânicos. Fonte: Adaptado

de: TURCHEN, COSME e GUEDES (2020).

A busca por técnicas de controle de pragas eficazes e

ambientalmente seguras tem se intensificado, tendo como

principais estratégias o controle biológico por meio de

inimigos naturais presentes no campo, bem como o uso de

produtos naturais como os derivados de plantas, assim

inseticidas botânicos oferecem uma boa alternativa aos

produtos químicos tradicionais para uso em sistemas de

proteção de culturas (CAMPOS et al., 2018). Evidências

crescentes indicam que uma intensificação sustentável da

agricultura pode ser alcançada ao se fazer uso de combinações

entre o conhecimento científico e do agricultor para

desenvolver práticas ecológicas e agronomicamente compatíveis

(PRETTY et al., 2018).



Principais grupos de inseticidas botânicos

Óleos essenciais

Óleos essenciais de plantas tem sido utilizado desde os

primórdios, mas seu primeiro uso descrito data do século XII

por Ibn – Baitar na cidade de Andaluzia (Espanha) (BAUER et

al., 2001), logo depois eles foram incluídos nas farmacopeias

de países europeus (BURT, 2004). Esses óleos são usualmente

odoríferos e por vezes líquidos, constituídos em suma, por

moléculas de natureza terpênica, dessa forma, apresentam odor

agradável (SAITO e SCRAMIN, 2000; SIMÕES e SPITZER, 1999).

Consistem em misturas complexas de compostos voláteis e

lipofílicos, constituídos, aproximadamente de 20 a 60

substâncias, das quais dois ou três são considerados compostos

principais em maiores concentrações, enquanto as outras

substâncias estão presentes em níveis residuais (BAKKALI et

al., 2008).

De acordo com suas vias de síntese metabólica, os

constituintes encontrados nos óleos essenciais podem ser

classificados em dois grupos químicos: fenilpropanoides,

caracteristicamente com baixo peso molecular e terpenoides

(sesquiterpenos e monoterpenos) que são os principais

constituintes dos óleos essenciais (Figura 2).  



Os monoterpenos são sintetizados nos plastídios pela via do

fosfato de metileritritol, já os sesquiterpenos, são

sintetizados no citosol pela via do mevalonato (NAGEGOWDA,

2010, REGNAULT et al., 2012).

Os óleos essenciais de plantas aromáticas são os mais eficazes

inseticidas de origem vegetal, devido ao fato de que, na

maioria das vezes eles são constituintes da fração ativa dos

extratos (COSIMI et al., 2009; RENAULT-ROGER, 1997). 

Estes óleos essenciais em consonância com as substâncias

ativas, demostram uma excelente atividade biológica,

fornecendo efeitos inseticidas, nematicidas, ovicidas,

fúngicos e bactericidas contra patógenos e pestes que são

fatores importantes no cultivo agrícola (REGNAULT-ROGER et

al., 2012).

Figura 2. Óleos essências de plantas obtidos por processos de

extração, identificação e quantificação dos componentes

ativos. Os diferentes compostos incluem as classes

fenilpropanOide, monoterpeno e sesquiterpeno. Fonte: Adaptado

de: CAMPOS et al., 2018.



Os óleos são essenciais produzidos a partir dos metabólitos

secundários nas plantas (CAMPOS et al., 2018), que desempenham

um papel de grande importância nos ciclos de vida das plantas,

atuando em vários mecanismos nas plantas, como defesas contra

ataques de patógenos e herbívoros, ou atraindo polinizadores e

disseminadores de sementes e também altamente promissores na

atividade inseticida (ISMAN, 2006; PAVELA e BENELLI, 2016;

REGNAULT-ROGER et al., 2012), além de ser os responsáveis   

pelos diferentes sabores e aromas das plantas aromáticas

(NAGEGOWDA, 2010).

Alguns exemplos de óleos essenciais incluem o 1,8-cineol, o

principal constituinte dos óleos de alecrim (Rosmarinus

officinale) e do eucalipto (Eucalyptus globus), o eugenol de

óleo de cravo (Syzygium aromaticum); o timol de tomilho de

jardim (Thymus vulgaris) e o mentol de várias espécies de

hortelã (espécie Mentha) (ISMAN, 1999; ISMAN et al., 2006). O

óleo essencial produzido pelo Chenopodium ambrosoides, foi

considerado um importante inseticida para o controle de pragas

(CHIASSON, 2004). A partir desse óleo, foi desenvolvido o

primeiro inseticida botânico formulado nos Estados Unidos

(2008), comercializado pela Bayer Crop Science como Requiem,

se tornando o botânico amplamente mais utilizado na proteção

de lavouras na América do Norte (ISNAM, 2020).

Piretro (Piretroides)

O piretro, popularmente conhecido como pó da Pérsia, é bem

reconhecido de uma ampla variedade de inseticidas piretroides

sintéticos. Este composto é extraído das flores de

Chrysanthemum cinerariaefolium, compreendendo três conjuntos

químicos relacionados aos produtos naturais: piretrina I

(cinerin I, jasmolin I e piretrina I), piretrina II (cinerina

II, jasmolina II e piretrina II) (CROMBIES ELLIOTT, 1966;

MATSUO, 2019). As piretrinas fazem parte de uma pequena classe

de metabólitos especializados, responsáveis por fornecer à

planta defesa química endógena contra insetos herbívores e

patógenos fúngicos (GRDISA, 2013).



As propriedades inseticidas do piretro são conhecidas na

Europa Ocidental e nos Estados Unidos desde a década de 1840,

mas foram possivelmente descobertas na Europa Oriental já no

final do século 17 (MC LAUGHLIN, 1973), foram usados 

primariamente como inseticidas domésticos no século 19 (LANGE

e AKESSON, 1973). Já no início do século 20, se tornaram

ferramentas importantes para a prevenção de doenças

transmitidas por insetos (malária, febre amarela, etc)

(ORENSTEIN, 1913) e como alternativas aos pesticidas

agrícolas, umas vez que, os químicos são amplamente usados   e

possuem alta toxicidade para mamíferos (por exemplo, o

arsênico e o cianeto) (FRYER et al., 1913).

Dentre os seus mais diversos modos de aplicabilidade, ao usá-

los como um spray ou pó, tanto as piretrinas naturais quanto

seus derivados piretroides sintéticos causam “knockdown” e

morte de insetos ao se ligar a canais de sódio dependentes de

voltagem no sistema nervoso do inseto, resultando em atividade

persistente do canal (MATSUO, 2019). Passados 100 anos desde a

primeira identificação, os pesquisados estão explorando

novamente as piretrinas naturais como inseticidas (CHEN et

al., 2018; SIAL et al., 2019; KORUNIC, 2020).

Com intuito de resolver o problema da piretrina em relação a

sua fotodegradação, os piretroides foram desenvolvidos como

solução para este problema (DEMOUTE, 1989), visto que as

piretrinas naturais apresentam meias-vidas de 2 h a 2 dias em

ambientes agrícolas (FENG et al., 2018). Já os piretroides

sintéticos exibem meias-vidas de semanas a meses (KATAGI,

1991). No entanto, ascensão das longas meias-vidas dos

piretroides sintéticos, provocaram persistência ambiental,

danos ecológicos (HARTZ et al., 2019).

e desenvolvimento de resistência frente as pragas de insetos

agrícolas e vetores de doenças (SERRANO et al., 2019; BARBOSA

et al., 2019). Como alento a essas questões acima, as

piretrinas naturais se mostram eficazes contra uma gama de

insetos que, por ventura, desenvolveram resistência aos

piretroides sintéticos (SCOTT et al., 2013).



Deste modo, com o advento das pesquisas de engenharia

genética, a promessa de aumentar a produção comercial de

piretrina através de hospedeiros heterólogos ou plantas de

cultivo, proporcionaram o início de uma nora era para o uso

destes compostos como inseticidas agrícolas (XU et al., 2018;

2018; LYBRAND et al., 2020).

Rotenona (Rotenoides)

As rotenonas estão entre as variadas isoflavonas sintetizadas

nas raízes ou rizomas de leguminosas tropicais, sendo

compostos secundários extremamente tóxicos capazes de inibir o

apetite dos insetos, e portanto consideradas como veneno

estomacal, pois é necessário ingerir para ser mais eficaz e

induzir a morte, que pode ser em horas ou dias (VELASQUES,

2017).

Foram isoladas primariamente das raízes ou rizomas de Derris

spp. na Ásia tropical, em espécies de Lonchocarpus spp

(aproximadamente 13%) e 5% produzidos em espécies nativas do

hemisfério ocidental (ZHANG et al., 2020).

Também são encontradas nas espécies do gênero Tephrosia

(Leguminosae) como nas vargens de Tephrosiavogelii (OLIVEIRA

et al., 2012). Elas também são abundantes em aproximadamente

67 espécies pertencentes a família Fabaceae e produzem um

inseticida não sistêmico de amplo espectro utilizado no

controle de pulgões e insetos sugadores de seiva (XUE HUANG,

2001).

A degradação das rotenonas, é rápida, no entanto, são mais

persistentes ao se comparar com as piretrinas, sendo que,

podem durar de 3 a 4 dias em contato com o ar e a luz solar

(YANG et al.,2008). É considerado como o mais tóxico dos

rotenoides (LING, 2002), sendo que sua ação envolve a inibição

do transporte de elétrons no nível mitocondrial, bloqueando a

fosforilação do ADP (adenosina di-fosfato) em ATP (adenosina

trifosfato), inibindo assim o metabolismo do inseto (LING,

2002).



É um inseticida seletivo, não sistêmico, com ação de contato e

estômago e atividade acaricida secundária (GUPTA, 2002). Tem

sido usado como um inseticida para controlar uma ampla gama de

pragas de artrópodes, incluindo besouro do pepino, besouro de

pulga, inseto arlequim, cigarrinhas, escamas, cigarrinhas,

percevejos, tripes e algumas minhocas da fruta (KEREBBA, et

al., 2019).

Folhas secas de T. vogelii foram usadas para proteger as

sementes de leguminosas armazenadas dos danos causados   pelos

bruquídeos (KOONAEDORN, 2005). Comercialmente, a rotenona é

comumente extraída das raízes de plantas cúbicas (Lonchocarpu

utilis), barbasco (Lonchocarpu urucu), derris (Derri

selliptica) (ZHANG et al., 2020) e também de Tephrosia spp e

Dalbergia paniculata (LING, 2002).

Nicotina

A nicotina é encontrada em mais de 15 espécies do gênero

Nicotiana. Em representantes de família Solanaceae, a presença

deste composto também é expressiva, mas são encontradas,

majoritariamente em Nicotiana tabacum e Nicotiana rustica,

dentre outras espécies relacionadas, e possuem uma longa

história como inseticida (VELASQUES et al., 2017). Na

literatura, as espécies desse gênero são ditas como tóxicas,

ornamentais e promissoras como fonte de substâncias

inseticidas (KEERIO et al., 2017).

A nicotina, juntamente com a nornicotina e a anabasina, dois

alcaloides intimamente relacionados, são venenos sinápticos

que atuam no sistema nervoso central, ou seja, é neurotóxica,

sendo considerada uma substância semelhante à acetilcolina,

que é o neurotransmissor excitatório nos insetos (ZENG et al.,

2020). Ela limita a acetilcolina e ativa o receptor

nicotínico, causando um influxo de íons sódio para inundar o

receptor (ELDEFRAWI e ELDEFRAWI, 1990).



Tais substâncias são ativadas por contato e são absorvidos

pelo tegumento do inseto, e também agem como agente fumigante

em estufas, possui volatilização relativamente baixa, sendo,

deste modo, pouco tóxica às plantas (ILEKE et al., 2015; UDIN

et al., 2019).  

A espécie Nicotina tabacum, vem desempenhando atividade

inseticida importante, como no uso de seus extratos no

controle da mariposa ocidental (Grapholia molesta), conhecida

como praga dos frutos, que acarreta inúmeros prejuízos, sendo

que a nicotina é o principal composto presente na espécie

(SARKER E LIM, 2020). Essa mesma planta também reduziu 93% da

população de Plutellaxy lostella em um campo de repolho

(AMOABENG et al., 2013). Seu potencial como inseticida contra

insetos hemípteros também foi descrito (KEERIO et al., 2017;

UDIN et al., 2019), incluindo espécies de cochonilha, como

Pheacoccusso lenopsis (RIZVI et al., 2015).

Azadiractina

Azadirachta indica conhecida popularmente como neen, é uma

árvore amplamente utilizada na medicina tradicional por mais

de 2.000 anos (BANELLI et al., 2017; SALEEM et al., 2018).

Esta árvore é originária da Índia e do sudeste da Ásia, no

entanto, nos dias atuais sua presença é disseminada em todo o

mundo, especialmente em regiões tropicais e subtropicais, como

no Brasil (BANDYOPADHYAY e BINDU, 2011; ARIBI et al., 2020).

Possui como característica, o crescimento acelerado (ARIBI et

al., 2020), capacidade de sobreviver frente as intemperes da

natureza, como altas temperaturas, baixa precipitação anual e

solos pobres e degradados (ARIBI et al., 2020). Por apresentar

ampla capacidade de exploração, essa espécie de árvore se

tornou um alvo desejável para pesquisadores, principalmente

pela possibilidade de obtenção de seus compostos ativos

através de todas as suas partes vegetais (FERNANDES et al.,

2019; MAITY et al., 2009).



Devido à complexidade química dessa espécie, pouco mais de 300

compostos já foram isolados (KUMAR et al., 2010; SALEEM et

al., 2018), com destaque aos limonoides, protolimonoides do

grupo gedunina, flavonoides e outros constituintes, como os

taninos (MAITY et al., 2009; CHEDIRA e GOETZ, 2014; GUPTA et

al., 2017). Apesar da variação na concentração dos

constituintes entre as diferentes partes botânicas da planta,

a azadiractina, produzida como metabólito secundário é o

principal constituinte ativo da espécie (BEZZAR – BENDJAZIA et

al., 2017), com maiores concentrações encontradas nas sementes

(ALVES et al., 2009). Este composto há muito tempo desperta o

interesse de cientistas, pela diversidade de suas propriedades

farmacológicas, mas também por sua atividade pesticida

(FERNANDES et al., 2019).

O interesse crescente em azadiractina se dá ao fato de que

atividades particulares deste composto, incluem um amplo

espectro de atividade e possui nenhuma ou baixa toxicidade

para mamíferos (FERNANDES et al., 2019).

Este composto é um tetranortriterpenoide da classe dos

limonoides e, a sensibilidade ao ácido, base e a luz faz com

que seja incorporado um filtro UV, a fim de reduzir os riscos

a alterações em sua formulação de modo a não comprometer a sua

eficácia (ARIBI, 2020).

Em espécies alvo, a azadiractina ocasiona efeitos notavelmente

inibitórios de alimentação,esterilizantes, reguladores do

desenvolvimento (BENELLI et al., 2017; CHAUDHARY et al.,

2017), citotoxicidade, apoptose de células, efeitos

antimitóticos e crescimento anormal (MORDUE et al., 2010).

Também são capazes de induzir uma gama de alterações em vários

processos reprodutivos, como fertilidade, oviposição,

viabilidade do ovo, oogênese, vitelogênese, espermiogênese e

desenvolvimento das gônadas (MORDUE et al., 2010; CHAUDHARY et

al., 2017; ARIBI et al., 2017). 



A azadiractina causa impactos na quimiorrecepção, danos a

vários tecidos, como músculos (supressão do peristaltismo),

corpo adiposo ou células intestinais (CHAUDHARY et al., 2017;

SHU et al., 2018), além de causar também a perturbação dos

processos digestivos fisiológicos e bioquímicos (CHAUDHARY et

al., 2017).

A azadiractina também atua no sistema nervoso central (SNC),

inibindo a transmissão colinérgica excitatória através dos

canais de cálcio (QIAO et al., 2014). No entanto, apesar do

interesse que esta molécula tem despertado nas últimas quatro

décadas, ainda há lacunas sobre seus mecanismos de ação e a

origem de seu efeito inseticida (CHAUDHARY et al., 2017;

BENELLI et al., 2017), deste modo compreender a definição da

inter-relação entre a estrutura da molécula e sua atividade

parece crucial para que compreender as interações moleculares

realmente responsáveis   pelas diferentes bioatividades da

azadiractina (FERNANDES et al., 2019).

Considerações Finais

Apesar de haver amplo conhecimento sobre os inseticidas

botânicos,percebe-se que essa é uma linha de pesquisa que

ainda necessita ser mais estudada. O Brasil possui uma gama de

espécies que podem ter potencial para produção de compostos

secundários que por sua vez podem vir a ser utilizados como

inseticidas botânicos. Entretanto, a pesquisa com substâncias

ativas derivadas de plantas no país ainda não é

suficientemente desenvolvida (MARANGONI et al., 2013).  Há

registros, por exemplo, da eficiência de extratos de plantas

do cerrado em combater Rhodnius milesi e Aedes aegypti (COELHO

et al., 2006; RODRIGUES et al., 2006). Além disso, inseticidas

botânicos caseiros são muito utilizados   por agricultores de

subsistência em países de baixa renda, utilizando espécies

tais como erva-daninha (Chromolaena odorata), mãe do cacau

(Gliricidia sepium) e moringa (Moringa oleifera) (DOUGOUND et

al., 2019).  



Nesse sentido, pesquisas que investiguem esses compostos

poderiam contribuir com esse campo e também com uma

agricultura mais sustentável.

Por outro lado, existe uma dificuldade na aprovação para uso e

comercialização de compostos secundários de plantas, e muitas

vezes seu uso permanece restrito principalmente à agricultura

orgânica (TURCHEN, COSME e GUEDES, 2020). Um conjunto de

falhas técnicas e algumas das características inerentes aos

fitoquímicos (ação lenta, eficácia variável e baixa

persistência) são as principais razões pela baixa entrada

desses compostos no mercado agrícola (TURCHEN, COSME e GUEDES,

2020). Portanto, essas também são barreiras que devem ser

ultrapassadas.

De qualquer forma, o uso milenar desses compostos, a grande

diversidade vegetal e os grandes problemas que os inseticidas

sintéticos tem causado associado com o desequilíbrio ambiental

causado pelo homem indicam que utilizar os metabólitos

secundários das plantas é o melhor caminho para enfrentar os

desafios da produção de alimentos dos próximos anos.
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Herbicidas no Brasil

Os herbicidas são definidos como agentes biológicos ou

substâncias químicas que matam ou inibem o crescimento de

espécies específicas. Os agentes biológicos são representados

por fungos e outros microrganismos, já as substâncias químicas

se dividem em orgânicas ou inorgânicas, a primeira representa

a maioria dos herbicidas utilizados atualmente e a segunda

representa os produtos utilizados para controle de plantas

daninhas no passado, tem se como exemplo o NaCl e o H2S04

(ROMAN et al., 2005).

Classificado como o maior produtor agropecuário do mundo, o

Brasil necessita de meios para manter a quantidade dessa

produção e assim utiliza de maneira intensa agroquímicos que

são aplicados em pré e pós colheitas de lavouras como soja,

milho, cana de açúcar, entre outras. Dentre esses produtos os

herbicidas químicos são os mais utilizados para o  controle de

plantas daninha e representam 61,2% total dos agroquímicos

empregados no Brasil (PIGNAT et al., 2017, BOMBARDI, 2017).

Figura 1. Uso de Agrotóxico por tipo no Brasil. Fonte:

(BOMBARDI, 2017)



Impasses relativo ao uso de herbicidas químicos

A problemática com a utilização tanto de herbicidas químicos

engloba desde a aplicação até o destino final das embalagens

dos produtos, por isso é necessário ter conhecimento das

características dessas substâncias (OLIVEIRA et al., 2008).

Com essa grande representatividade, os componentes ativos de

herbicidas químicos mais utilizados no Brasil são o glifosato,

que representa 63% do uso, o 2,4-D com 11%, a atrazina com 10%

e outras variedade de ativos herbicidas disponíveis totalizam

16% (OLIVERIA et al., 2013).

Ha aplicação excessiva desses produtos químicos tem como

consequências desequilíbrios ecológicos, como por exemplo a

contaminação das águas superficiais e subterrâneas,

contaminação dos solos, e também contribui para redução da

biodiversidade local da flora e fauna, fazendo com que

instabilidades do ecossistema sejam recorrentes (SILVA et al.,

2012; BELCHIOR et al., 2014). Além disso, os herbicidas também

apresentam vários problemas sobre a saúde humana, já foi

relatado que o uso indiscriminado em altas concentrações podem

apresentar nas pessoas expostas índice mais elevado de câncer

e também maior incidência de defeitos congênitos (OLIVEIRA et

al., 2013).

Outro fator que se pode observar é que o emprego habitual de

um mesmo herbicida ou de um conjunto de herbicidas com o mesmo

mecanismo de ação tem aumentado o aparecimento de populações

de plantas daninhas resistente, dessa maneira é interessante a

busca por novos herbicidas para o controle dos biótipos

resistentes aos herbicidas comerciais, por isso alternativas

como compostos naturais na produção de herbicidas tem sido

exploradas para diminuir as plantas resistentes e também os

impactos ambientais (ROBERTO et al., 2019).



Planta Daninha

A planta daninha é definida como qualquer vegetal que cresce

onde não é desejado, dessa maneira,quando aparecem em culturas

agrícolas podem interromper ou interferirnas plantações, pois

passam a competir pelos mesmos elementos vitais (água, luz,

CO2 e nutrientes), além disso, comprometem indiretamente essas

culturas agrícolas sendo hospedeiras de pragas e doenças antes

mesmo da própria cultura apresentar essa infestação (LORENZI,

2014).

O controle de plantas daninhas deve ser uma prática importante

nas culturas agrícolas, assim o conhecimento da população de

plantas daninhas (fitossociologia de espécies infestantes)

como as ferramentas de métodos de controle dessas plantas se

torna fundamentais para sucesso do cultivo (OLIVEIRA et al.,

2008; SILVA et al., 2018).

No método de controle deve-se avaliar o tipo de exploração

agrícola, as espécies daninhas presentes no local do cultivo,

o relevo, assim como a disponibilidade de mão de obra e

equipamentos locais, além de aspectos ambientais e econômicos.

Faz-se necessário também a associação de dois ou mais métodos

para se atingir os níveis desejados, a integração de métodos

de controle é importante, pois a diversificação das

estratégias de manejo da comunidade infestante implica numa

maior eficiência e economia no seu controle (SILVA et al.,

2018).

Controle Preventivo: são práticas que tem o intuito de

prevenir a introdução, disseminação de determinadas espécies

em áreas ainda não infestadas. Essa prevenção pode ser dada em

nível Estadual ou Municipal, como exemplo de intervenção

Estadual pode-se citar legislações em relação a entrada de

sementes no país e Municipal conscientização do próprio

indivíduo ou grupo de pessoas que previne a disseminação de

plantas daninhas (LORENZI, 2014).



Controle Cultural: são práticas comuns que o agricultor aplica

em relação ao manejo do solo e da água, como por exemplo,

rotação de cultura, variação de espaçamento de cultura e o uso

de coberturas verdes (LORENZI, 2014).

Controle Mecânico:são práticas utilizadas através de efeito

físico ou mecânico para eliminar as plantas daninhas, como:

arranquio manual, capino manual, roçada, inundação, queima,

cobertura morta e cultivo mecanizado (LORENZI, 2014). Controle

Químico: são produtos químicos que são capazes de matar

plantas específicas, são conhecidos como herbicidas (LORENZI,

2014).

Controle Biológico: envolve o uso de inimigos naturais como

pragas e doenças para controle das plantas daninhas, a

inibição através da alelopatia também é considerados um

controle biológico (LORENZI, 2014).

Alelopatia é definida como o efeito capaz de inibir ou

beneficiar, direta ou indiretamente, uma planta sobre outra,

isso ocorre por produção de compostos químicos que são

liberados no ambiente (SOUZA et al., 2006). Nesse sentido a

alelopatia pode ser uma ferramenta muito importante para

auxiliar a verificação de benefícios ou perdas em um sistema

de cultivo,pois além de se apresentar como uma alternativa de

manejo integrado de plantas daninhas, pesquisadores podem

buscar por formulações naturais em extratos para interferir em

processos de germinação de sementes, crescimento e

desenvolvimento de mudas (PIRES et al., 2001; GALON et al.,

2016).

Formulações Naturais de Herbicidas

A literatura relatou métodos alternativos explorados por

pesquisadores com testes em plantas que possuíam efeitos

inibitório significativo de várias fitotoxinas liberadas por

ervas daninhas na germinação e no crescimento de outras

plantas daninhas (ABBAS et al., 2017b).



Tanveer 2019 relata em sua pesquisa a eficiência do extrato

aquoso a 5% da planta daninha Achyranthes áspera (conhecida

popularmente como folha ponto), esse extrato demonstrou

potencial herbicida contra outras seis espécies de plantas

daninhas em terras cultivadas, inclui Ageratum conyzoides,

Alternanthera, Philoxeroides, Alternanthera sessilis,

Echinochloa crus-galli e Echinochloa colona. Os resultados se

mostraram tão positivos que os extratos de todas as partes da

planta inibiram significativamente a porcentagem e velocidade

de germinação de todas as plantas daninhas teste quando

comparadas com o controle (água) (TANVEER et al., 2019).

Diante de estudos positivos como o apresentado, vários ensaios

com extratos de plantas com potencial herbicidas para

determinadas tipos de culturas têm sido explorados como

apresentado abaixo:

Cultura de Milho: Formigheiri 2018 cita em seu trabalho a

influência de exsudatos radiculares e extrato aquoso da parte

aérea de losna-do-campo (A. artemisiifolia) na germinação e no

crescimento inicial de plântulas de milho e soja. A cultura do

milho apresentou maior sensibilidade a efeitos alelopáticos de

exsudato radicular de A. artemisiifolia em comparação a

cultura da soja.

Yar 2020 examinou o potencial alelopático de extratos aquosos

de sorgo e pó de sorgo em sementes de milho e Echinochloa

colona. Também avaliou o grau comparativo de impacto

alelopático do extrato e pó de sorgo em sementes de milho e

Echinochloa colona em diferentes germinações e crescimento. No

resultado deste experimento foi observado que os extratos

aquosos de sorgo, bem como o pó de sorgo, podem ser uma fonte

eficiente de controle de diferentes ervas daninhas na cultura

do milho, sem afetar a própria cultura em maior extensão (YAR

et al.,2020).



Siqueira 2019 avaliou os efeitos do extrato aquoso de raiz de

crambe sobre o desenvolvimento inicial da cultura do milho. Os

autores tinham como hipótese inicial que o extrato do crambe

aumenta a parte aérea e radicular no desenvolvimento inicial

da cultura avaliada.

Como resultado, concluiu-se que extrato das raízes de crambe

inibiu o desenvolvimento inicial do milho quanto ao

comprimento aéreo, massa fresca e seca da parte aérea.

(SIQUERIA et al., 2019).

Cultivo Soja: Mendes 2013 avaliou as interferências

alelopáticas do extrato da casca de caule de Persea venosa em

várias concentrações, na germinação e crescimento inicial de

plântulas de diferentes espécies cultivadas, observou-se que o

comprimento radicular da soja foi afetado de forma mais

significativa com o aumento dos extratos, do que a parte

aérea. Em relação ao percentual de redução do comprimento da

parte aérea observou-se que foi semelhante ao encontrado para

o milho, chegando próximo a 40% de inibição. Já o comprimento

da raiz, para a maior concentração testada, resultou em

aproximadamente 68% de inibição do comprimento (MENDES et al.,

2013).

Corsato 2010 O objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito

alelopático exercido pelo extrato aquoso de folhas verdes de

girassol sobre a germinação das sementes e desenvolvimento

inicial de plântulas de duas cultivares de soja, sobre uma de

suas invasoras, o picão preto (Bidens pilosa L.)O girassol

apresenta efeito inibidor sobre as sementes de picão preto,

pois o extrato aquoso na concentração a partir de 40% inibiu a

germinação desta espécie.

Cultivo de Algodão: Farooq 2018 avaliou o potencial herbicida

do sorgo e brássica contra as ervas daninhas do algodão. Foi

realizado o extrato aquoso do sorgo e brássica contra as

plantas daninhas da cultura de algodão, posteriormente foi

realizado o sinergismo do extrato aquoso dessas plantas



associado ao herbicida químico glifosato. Observou-se que s

extratos aquoso sozinhos e sinergismo podem ser explorados não

apenas para controlar as ervas daninhas do algodão, mas também

para aumentar a produtividade do algodão em caroço (FAROOQ et

al., 2018).

Além de extratos com eficiência em cultivos a literatura cita

outros potenciais herbicida em outras plantas daninhas.

Oliveira 2019 por exemplo avaliou o potencial alelopático dos

extratos aquosos de braquiária, girassol e sorgo na germinação

e crescimento inicial do carrapato mendigo ( Bidens pilosa ),

os resultados do estudo demonstrou que a braquiária e o sorgo

foram eficientes no controle do crescimento inicial de Bidens

pilosa (OLIVEIRA et al., 2019).

Imatomi 2015 avaliou a atividade fitotóxica de extratos

aquosos de folhas de Blepharocalyx salicifolius, Myrcia

multiflora, Myrcia splendens e Myrcia tomentosa e seus efeitos

na germinação e desenvolvimento de três espécies de plantas

daninhas: Echinochloa crus-galli, Euphorbia heterophylla e

Ipomoea grandifolia.

O estudo mostrou como resultado que todos os extratos foliares

aquosos estudados foram mais fitotóxicos às plantas daninhas

que o herbicida, dessa maneira os extratos aquosos avaliados

de folhas de Myrtaceae apresentam potencial para o isolamento

de compostos ativos que podem ser utilizados para a produção

de herbicidas naturais no futuro (IMATOMI et al., 2015).

Considerações finais

Nota-se que vários são os estudos com resultados satisfatórios

de plantas com potencial herbicida que podem ser inseridas no

mercado, pois além de eficientes são biodegradáveis   e

raramente são tóxicas para o ser humano e meio ambiente, dessa

maneira podem ser usados diretamente como herbicidas naturais

ou podem fornecer estruturas principais para a descoberta de

herbicidas.
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Em 1900, o inventor alemão Rudolph Diesel apresentouna

exposição internacional de Paris um motor com um sistema de

funcionamento movido a óleo de amendoim, que tinha uma melhor

eficiência em relação aos motores movidos a vapor da época.

Mas o alto custo na produção de sementes oleagíneas foi um

limitador para o uso do motor; a abundancia do petróleo e o

baixo custo do refino do mesmo, levou a substituição do óleo

vegetal , para o óleo refinado do petróleo  , sendo conhecido

como “ óleo diesel” Rudolph (MA E HANNA, 1999).  

O uso de óleos vegetais em motores a diesel tem sido

incentivado  ao redor do  mundo, as ideias de Rudolf Diesel

voltaram à tona pois apresentam-se como uma proposta viável de

energia renovável, para o uso em motores de combustão, devido

à alta taxa de emissão de poluentes do mesmo causando

malefícios ao meio ambiente e a saúde dos seres humanos.

Definição de óleos e gorduras 

Óleos e gorduras são classificados como substâncias

hidrofobias (não solúveis em água) pertencentes a classe dos

lipídios, podendo ter origem vegetal, animal ou microbiana

(MORETTO e FETT, 1989).  Esses compostos podem ser encontrados

na natureza em abundância na forma de ácidos graxos livres e

seus derivados, exemplo: acilglicerídeos e fosfatídeos.

Esses ácidos são definidos através do tamanho da sua cadeia

carbônica e a presença ou ausência de insaturações na sua

cadeia hidrofóbica. Os ácidos graxos sem ligação dupla na sua

cadeia são chamados de saturados são os que possuem são ácidos

insaturados ou contendo mais de uma ligação dupla são os poli-

insaturados, tais ligações ainda podem gerar isômeros cis ou

trans.Logo óleos e gorduras são constituídos de vários

elementos químicos sendo o mais importante os ácidos graxos e

seus derivados, sendo esses dois elementos sendo divididos em

dois grupos os glicerídeos( quando ligados a uma molécula de

glicerol (C3H8O3) e os não glicerídeos a relação entres esses 



grupos depende basicamente  de sua origem (óleo sendo de

origem vegetal e gordura tendo sua origem animal). 

O biodiesel na matriz energética brasileira 

No brasil estudos relacionados a óleos vegetais virgens e seus

derivados para a substituição do uso do petróleo começaram a

ser desenvolvidos em meados do fim da primeira guerra mundial

(RICO et al., 2015).  Tais estudos estimularam a criação de um

programa do governo federal conhecido como Pró-óleo que teve

como objetivo fazer o registro das pesquisas realizadas, e

testa a variabilidade desses óleos vegetais no uso em

caminhões e máquinas agrícolas. Porém o uso desses óleos

demostrou algumas desvantagens como: 

A-   Excesso de depósitos de carbono no motor 

B-   Entupimento dos filtros de óleo e bicos injetores  

C-   Diluição parcial do combustível no lubrificante 

D-   Queda da vida útil do motor

E-   E aumento do custo de manutenção dos motores.

Mediante a tais desvantagens foram feitos testes preliminares

utilizado ésteres metílicos de óleos vegetais, comprovando a

vantagem da reação de transesterificação que resulta em

produtos de menor viscosidade e melhores propriedades

combustíveis. Várias outras experiencias se seguiram, onde os

resultados da mesma se encontram registradas no

livro“Biodiesel, uma experiencia tecnológica em um pais

engraçado” do Professor Expedito de Sá Parente (RAMOS et al.,

2017). Mas a época o preço internacional do petróleo não

contribuiu para implantação do uso dessa fonte renovável para

o uso no transporte ,que juntamente com o programa conhecido

como Proálcool criando na mesma época do pro-óleo não

progrediram como o esperado (RICO et al., 2015). Anos mais

tarde a política energética nacional  seguiu com novos testes

, onde em 1998, na cidade de Curitiba- PR foram  testados 80

mil litros de ésteres metílicos fabricados a partir da soja

que foram cedidos pela empresa americana 



American Soybean Association   (EUA) e   testados   na forma

da  mistura  B20  (20  % de biodiesel  em diesel urbano). Os

testes utilizaram uma frota de 20 ônibus de diferentes marcas

durante um período de 3 meses. No final dos testes os

resultados demostraram uma redução de 35% da fumaça emitida

pelos ônibus. Dada tamanha conquista o Prefeitura Municipal de

Curitiba, juntamente com   o Instituto   de   Tecnologia do  

 Paraná (Tecpar) e o Governo do Estado promoveram juntamente

com a National Biodiesel Board e da American   Soybean

Association, um congresso internacional intitulado: Congresso

Internacional de Biocombustíveis líquidos.

Com o tema um verdadeiro marco histórico para registrar o

início dos trabalhos de inserção do biodiesel na matriz  

 energética nacional.Já em 2000 começou a ser testados ésteres

etílicos de produção nacional por parte da Ecomat Ecológica

Matogrossense Ltda., Cuiabá -MT onde os testes apresentaram

resultados semelhantes em relação ao biodiesel (B20) americano

(RAMOS et al., 2017).

Com resultados animadores o governo brasileiro resolveu

melhorar o programa pró-óleo, passando a se chamar programa

intitulado Programa Nacional de Biocombustíveis (PROBIODIESEL,

Portaria 702 do MCT de 30 de outubro de 2002). Com isso foram

criados vários programas estaduais de biodiesel, com o

objetivo de direcionar o desenvolvimento do local, buscando o

melhoramento da distribuição de renda local, apoio à

agricultura familiar e projetos de sustentabilidade

socioambientais.  A projeção inicial da  PROBIODIESEL era o

uso de cerca de 5% de biodiesel misturados ao diesel de

petróleo mistura conhecida como (B5) é o uso do biodiesel 100%

(B100) para geradores de energia elétrica. Tendo a soja o

principal mantenedor na produção de ésteres etílicos, até que

novas rotas tecnológicas fossem descobertas e amadurecidas

para o uso comercial.  Mas meses a pós sua criação o programa

teve seu conjunto de estudos e teste limitados, mediante uma

troca no governo que gerou desconfortos políticos o que

limitou a espação do PROBIODIESEL.



Já em 2003 foi criado uma junta interministerial com a missão

de da continuidade nos estudos e teste a favor do uso do

combustíveis de fontes renováveis, dando início al Programa

Nacional de Produção e uso do biodiesel  (PNPB)  com

lançamento oficial em 06 de dezembro de 2004, juntamente com a

Rede Brasileira de tecnologia de Biodiesel (RBTB) que contou

com  22 estados da federação que tinha como objetivo articular

todos os estados que tinham o queriam ter uma rede estadual de

biodiesel, de maneira a facilitar  a implantação estruturação

dessas redes e melhorar a divulgação de resultados obtidos

pelo programa.  Com isso em janeiro de 2005 o uso da mistura

B2 foi regulamentada e passou a ser obrigatória em janeiro de

2008. 

Através da lei 13.033 de janeiro de 2014 obrigou que a mistura

se passa a conter 6% de biodiesel (B6) a parti de 1 de julho,

e 7% (B7) a partir de novembro do mesmo ano (BRASIL, 2014).  E

já em março de 2020 esse percentual subiu para 12% (B12) (ANP,

2020). 

Principais matérias primas utilizadas para produção de

biodiesel no Brasil 

Nosso país apresenta umas grandes diversidades de produtos que

podem é são usados na produção de biodiesel tem como carro

chefe a soja Glycinemax (L.) Merrill, mas também usando óleos

provenientes do girassol Helianthus annuus (L),  mamona

Ricinus communis (L), a canola Brassica napus (L), pinhão

manso Jatropha curcas (L), buriti Mauritia flexuosa (L.f), o

dendê Elaeis guineensis (Jacq), babaçu Attalea speciosa (

Mart) e o amendoim Arachis hypogaea. O Brasil possui mais de

350 espécies vegetais com potencial para produção de

biodiesel. Óleos provenientes de descarte, como os usados na

fritura de alimentos são utilizados como matéria prima

alternativos (EMBRAPA, 2014).

O Brasil possui mais de 350 espécies vegetais com potencial

para produção de biodiesel, em geral ésteres alquílicos de 



ácidos graxos podem ser produzidos através de qualquer matéria

prima oleaginosa, mas nem toda matéria prima atende parâmetros

internacionais para ser um biodiesel (ATABANI et al., 2012).

Duas instabilidades que um óleo vegetal não pode ter para ser

transferido para o biodiesel são a baixa estabilidade de

oxidação e viscosidade muito alta, porque pode comprometer o

funcionamento dependendo do tipo de motor a ser usado. O óleo

de mamona por exemplo possuI uma viscosidade de (~239 mm2/s) e

produz ésteres com viscosidade de (~14 mm2/s) que é superior a

viscosidade recomenda para alguns tipos de motores (BERGMANN

et al., 2013). A Tabela  1, adaptada   de Bergman e 

 colaboradores, reúne as principais oleaginosas com 

 predisposição para a produção de biodiesel no Brasil.

Tabela 1. Oleaginosas cultivadas no Brasil com potencial para

produção de biodiesel.



Ainda é importante citar que dos produtos citados na tabela

muitos ainda se encontram em estágio de estudos passando por

testes de: 

A- Teor de óleo vegetal e a complexidade exigida no   processo  

de extração.

B- Produtividade por unidade de área. 

C- Equilíbrio agronômico.

D- Sazonalidade. 

E- Impacto socioeconômico. 

A soja continua sendo a principal matéria prima para produção

do óleo B100 contendo as cinco grandes regiões de produção do

país Tabela 2 equivalendo a 68,3% da produção total um aumento

de 9% em relação a 2018. As outras fontes aqui já citadas

possuem 16,5% tendo um aumento de 31,5 % em relação a 2018,

seguido por gorduras animais com 14,1% um aumento de 1,1% em

relação a 2018 Gráfico 1 (ANP, 2020).

Tabela 2. Produção de biodiesel B100 nas cinco grandes regiões

do Brasil entre 2010-2019. Fonte: ANP/SPC 2020.



Gráfico 1. Evolução da produção de biodiesel B100 2010-2019.

Fonte: ANP/SPC 2020.

Método utilizado para obtenção de Biodiesel 

 

O método estabelecido pelo governo brasileiro e o de

transesterificação (Figura 1) que descreve uma classe de

reações orgânicas, onde o éster e transformado em através da

troca da alcoxila,(quando o éster reage com um álcool,

processo denominado alcoolize) por tanto  os triglicerídeos na

presença de um álcool etílico ou metílico e de um catalizador

( básico, ácido ou enzima) pois a reação de transesterificação  

e uma reação reversível (obtendo como produtos; ésteres de

cadeia longa (etílicos ou metílicos) o usou dos catalizadores

e o álcool em excesso permite a separação homogenia do

biodiesel e do glicerol formado (MME, 2016).

O biodiesel apresenta um menor ponto de nevoa, viscosidade e

densidade, em comparação ao óleo vegetal virgem, mas o poder

calorifico de ambos é o mesmo (LÔBO et al., 2009).



Figura 1. Reação de transesterificação. Fonte: Condições de

pré-tratamento do glicerol proveniente da produção de

biodiesel utilizando planejamento experimental de

PlacettBurman.

Tipos de catalizadores

 

Os catalizadores utilizados pode ser de ordem alcalina , acida

ou enzimática , a escolha de tal vai depender do tipo e da

qualidade de sua matéria prima, o seu teor de acidez e de

ácidos graxos (DABOUD et al., 2009).

 

Um catalizador acido e bom por não apresentar restrições em

quanto os ácidos da matéria prima, mas necessita de maior

tempo para que a reação ocorra, sendo não indicados quando a

matéria prima são óleos residuais, os ácidos mais utilizados

são: ácido sulfúrico (H2SO4), sulfônico (H-S(=O)2-O),

fosfórico (H3PO4) ou ácido clorídrico (HCL). Já os alcalinos

levam bastante em consideração o teor de ácidos graxos livres

e de agua presentes na matéria prima, pois pode ocorrer uma

saponificação aumentado a viscosidade do produto e

dificultando a sua separação, os principais catalizadores

alcalinos são os hidróxidos de sódio e potássio (NaOH e KOH),

carbonatos e os alcóxidos como metóxido de sódio (CH3ONa) e

metóxido de potássio (CH3OK) (DABOUB et al., 2009).



Já o processo enzimático consiste no processo de modificação

lipídica catalisada por lipases enzimáticas provenientes de

leveduras, bactérias e fungos.  Esse método é mais vantajoso

que os anteriores pois não leva em consideração o teor de água

ou ácidos graxos, e não corre o risco da formação de sabão e a

reação de transesterificação pode ser recuperada com maior

grau de pureza.  Há desvantagem desse método e o alto custo de

fabricação e instalação de um biocatalizador e o tempo de

demora para que a reação tenha grandes taxas de conversão.

Os principais microrganismos utilizados são: Burkholderia sp.,

Rhizo mucormiehei, Aspergillus oryzae, Candida antarctica, 

 Thermomyces lanuginosus, Burkholderia cepacia, Rhizo

pusoryzae (RAMOS et al., 2017).

Etapas de produção 

Em uma produção de produção de biodiesel são envolvidos vários

processos unitários (COSTA, 2009) Além da transesterificação,

temos os processos de reação e de purificação dos produtos

finais.  A figura 2 representa o fluxo grama de tais processos

na escala industrial utilizando do etanol o metanol (Figura

2).

Considerações finais 

As atuais pesquisas visando encontrar métodos alternativos

como fontes de energia renováveis são de grande importância,

nesse sentido o biodiesel apresenta-se como uma promissora

solução na diminuição do uso de combustíveis fósseis. E o

Brasil se destaca na cena internacional da produção do

Biodiesel, por tanto políticas públicas adequadas e incentivos

de natureza econômica e financeira se fazem necessários para

que este desenvolvimento se dê de forma coerente e

sustentável.



Figura 2. Reação alcalina da produção de biodiesel. Fonte:

BRASIL 2005.



Referências

ANP/SPC mediante a resolução nº 729/2018 www.anp.gov.br/arquivos/central-
conteudos/anuario-estatistico/2020/anuario-2020.pdf acesso 11/11/200
Atabani, AE., Silitonga, AS., Badruddin, IA., Mahlia, TMI., Masjuki, HH., Bergmann, J
C., Tupinambá, DD., Costa, OYA., Almeida, JRM., Barreto, CC., Quirino, BF. Biodiesel
production in Braziland alternative biomass feed stocks. Renewable and Sustainable
Energy Reviews 2013, 21, 411.
Costas, RAB. Estudo das eficiências de Operações e consumo de Energia em Plantas de
Biodiesel. Dissertação (Mestrado em Engenharia Química), Programa de Pós-Graduação em
Engenharia Química, Escola Politécnica, Universidade São Paulo, São Paulo, 2009.
Daboub MJ. et al. Química Nova, v. 32, p. 776-792, 2009.
Felipe AF. Antunes, Stephanie CT. Tabuchi, Thais SS., Milessi, Daniel JLL. Pinheiro,
Tayrone D. Esteves, Messias B. Silva, Silvio S. da Silva Condições de pre tratamento do
glicerol proveniente da produção de biodiesel utilizando planejamento experimental de
PlacettBurman: Encontro Latino Americano de Pós-Graduação 2011.
Nakagaki, S., Krieger, N., Wypych, F., Cordeiro, C. S. Biodiesel: Matérias-
Primas,Tecnologias de Produção e Propriedades Combustíveis Rev. Virtual Quim., 2017.
Mekhilef, S. A comprehensive review on biodiesel as na alternative energy resource and
its characteristics. Renewable and Sustainable Energy Reviews 2012, 16, 2070.
BRASIL. Ministério da ciência e tecnologia. Plano Nacional de Agroenergia. Brasília,
2005. 120p.
Moretto, E., Fett, R. Tecnologia de óleos e gorduras vegetais. Rio de Janeiro: Varela,
1989.
Ramos, LP. Kothe, V., César-Oliveira. MAF., Muniz-Wypych, AS., Rico, JAP., Sauer, IL. A
review of Brazilian biodiesel experiences. Renewable and Sustainable Energy Reviews
2015, 45, 513.
Embrapa - Plano Nacional de Agroenergia 2015- 2016/Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, Secretaria de Produção e Agroenergia. 2. ed. rev. - Brasília, DF :
Embrapa Informação Tecnológica, 2016, 110 p.
Lôbo, IP. et al. Química Nova, v. 32, p. 1596- 1608, 2009.
Ma, F., Hanna, MA. Biodiesel production:a review. Bioresource Technology 1999, 70, 1.
Ministério Minas e Energia, Brasília. Disponível
emhttp://www.mme.gov.br/web/guest/paginainicial/outras-
noticas/-/asset_publisher/32hLrOzMKwWb/content/cnpe-defineregras-para-as-misturas-de-
biodiesel-b7-e-b8. Acesso em 23 Set. 2016. Acesso 11/11/2020



P L A N T A S  N A
I N D Ú S T R I A  T Ê X T I L

D e n i l s o n  P a r a n h o s  C o s t a

Capítulo 6



As plantas são usadas como fonte de tecidos para a humanidade

desde a antiguidade. O algodão e o linho são as mais antigas

fibras naturais usadas pela humanidade, cerca de 3 mil anos

antes de Cristo. E o algodão até os dias atuais se mantem como

uma das principais fibras do mundo devido suas características

relacionadas a conforto e sua maciez além de ser um tecido

durável (PEZZOLO, 2019).

A indústria têxtil vem sendo pressionada pelas legislações

ambientais para a redução do impacto ambiental provocado pela

atividade, desta forma a utilização de produtos de origem

natural podem reduzir este impacto e dentro das origens destes

produtos naturais temos as plantas como insumos, sendo este

mais biodegradáveis do que os produtos sintéticos usados em

grande escala. Conforme Mayume e colaboradores a inserção do

método de tingimento com matérias-primas de origem vegetal os

resíduos são menos impactantes, pois em sua maioria, são de

resíduos orgânicos, que podem ser assimilados de forma mais

eficiente e menos nociva pelos sistemas ecológicos (MAYUMEET

et al., 2020).

Fibras Vegetais na Industria têxtil

As fibras têxteis são elementos em forma de fio apresentando

flexibilidade, pequena espessura e grande comprimento em

relação a sua dimensão transversal máxima, tendo  propriedades

que lhe proporciona aplicações têxteis. São geralmente

separadas em duas classes, as fibras naturais e as não

naturais ou químicas (sintéticas). As fibras naturais são

produzidas pela natureza aptas para o processamento têxtil,

enquanto as não naturais são feitas a partir de polímeros

utilizando fibras naturais modificadas quimicamente (fibras

regeneradas ou artificiais) por meio industrial, ou por meio

da produção de polímeros originados de síntese química (fibras

sintéticas) (ARAÚJO e CASTRO, 1986).



A figura abaixo mostra a classificação das fibras têxteis

naturais  de Origem Vegetal, indicando a origem (ARAÚJO e 

 CASTRO, 1986).

 

 

  

   

  

  

   

   

  

 

 

Figura 1. Fibras têxteis naturais (ARAÚJO e CASTRO, 1986).

 

Principais Fibras de Origem Vegetal

 

Algodão, fibra originada de vegetal, de espessura fina, com

comprimento e entre 24-38 milímetros, é uma planta produzida

amplamente pelo mundo devido a sua baixas exigências de solo e

clima. Entretanto é uma planta  que deve-se ter muito cuidado

em sua cultura, pois é muito propensa a pragas, o que leva a

grande utilização de herbicidas e fungicidas e desfolhantes.

Linho, fibra natural encontrada na entrecasca do caule da

Linumusita tissiaum, que por meio de um processo de maceração

a fibra e separado do tecido lenhosos. A fibra não é tão pura

em celulose quanto o algodão, porém é mais resistente a ácidos

(SALEM, 2010).



Cânhamo, as fibras são extraídas do caule da planta da família

canabidaceas, o caule fornece um fibra têxtil, por método que

se assemelha ao utilizado para o linho. São fibras rústicas

com propriedades  similares a do linho (PEZZOLO, 2019).

Rami, fibra proveniente da espécie Boehmeria nivea, é uma

planta de cultura permanente em que dura aproximadamente 20

anos, só que a produção dura cerca de nove anos, é uma fibra

longa que apresenta em média, 150 a 200 milímetros de

comprimento e possui alta resistência, sendo considerada 3

vezes mais resistente que o cânhamo e 8 vezes mais que o

algodão (OLIVEIRA, 1997).

Juta, fibra proveniente da planta Corchorus capsularis,

originária da índia e de Bangladesh. Com outras espécies

outras as espécies desenvolvidas na Tailândia e na China,

podendo algumas delas ser plantadas. No Brasil, ela é

encontrada em regiões alagadas da Amazônia, junto as

populações ribeirinhas, sendo utilizada como uma cultura de

subsistência, é uma planta que para cultivo necessita de

grande quantidade de agua e temperaturas altas (OLIVEIRA,

1997).

A fibra do coco apresenta características semelhantes ás

fibras do sisal. Entretanto, diferem-se pelo comprimento da

fibra, fator que inviabiliza  que a fibra seja fiada pelo

mesmo processo realizado para o sisal (MARTINS et al., 2016).

Plantas Usadas no Tingimento de Tecidos

Pigmentos produzem cores e estão presentes em todos os

organismos no mundo, as plantas são os maiores produtores

destes pigmentos encontrados nas folhas, frutos, vegetais,

flores, assim como em animais, bactérias e fungos (SCHIOZER e

BARATA, 2007).



Figura 2. Pricnipais fibras de origem vegetal. Fonte: adaptado

pelo autor.

Corantes indigóides é possivelmente um dos mais importantes

grupos de corantes naturais,sendo obtidos a partir da planta

Indigo feratinctoria (VANKAR, 2000). 

Figura 3.Indigofera tinctoria. (Troopical, 2020).



Corantes antraquinónicos, que representa a maioria dos

corantes vermelhos naturais são baseados na estrutura da

antraquinona, este pode ser obtido através daS plantas como

também por meio de alguns insetos (VANKAR, 2000).Um exemplo de

planta em que pode ser extraído este corante é a Madder (Rubia

tinctorum)(KUMBASAR, 2011).

Figura 4. Rubia tinctorum (HERB, 2020).

Corantes α-hidroxinaftoquinonas em que o elemento mais

proeminente desta classe de corantes é a hena, obtida a partir

da Lawsonia inermis.

Figura 5. Lawsoni ainermis. (INDIAMART, 2020)



As flavonas é a maior parte dos corantes naturais que

apresentam a cor amarela são derivados das flavonas e

isoflavonas (VANKAR, 2000).

Figura 6. Estrutura quimica flavona.Fonte: próprio autor.

Os dihidropiranos, corantes naturais pertencentes a esta

classe do ponto de vista estrutural, estão intimamente

relacionados com as flavonas. Estes corantes são importantes

para a produção de tons escuros na seda, lã e algodão (VANKAR,

2000). Um exemplo de planta que contem este corante é o pau de

campeche (Haematoxylum campechianum)(KUMBASAR, 2011).

Figura 7. Haematoxy lumcampechianum. (TROPICAL a, 2020)



As antocianinas, os corantes desta classe apresentam a cor

laranja e geralmente é extraído das folhas da Arrabidaea

chica,  planta da família das Bignoniaceae, também conhecida

popularmente como carajuru (SAMANTA e KONAR, 2011).

Figura 8. Arrabidaea chica.(KAWA, 2020)

Corantes carotenoides a sua cor característica se deve as

longas cadeias de ligação duplas conjugadas, são extraídas de

vários vegetais sendo exemplos o urucum (Bixa orellana) e o

açafrão (Curcuma longa) (VANKAR, 2000).

Figura 9. Bixa orellana (VVF, 2020).



Na tabela abaixo alguns corantes naturais mais utilizados no

tingimento de  fibras têxteis segundo Ferrreira em 1998.

Inovações Tecnológicas

 

Trabalhos mostram a utilização do corante a base urucum para

aferir proteção ultravioleta aplicado em fibra natural,

verificou-se que obteve proteção de 89% contra esta radiação,

neste trabalho o corante foi aplicado no algodão alvejado

(LUCARINI, 2017).

Existem várias pesquisas e desenvolvimento de tecidos de

origem natural ou sintéticas com função termorreguladoras

principalmente para o conforto dos idosos (VARNIER e MERINO,

2017).

Considerações finais

As plantas são de importância fundamental para a indústria

têxtil, pois participam como matéria prima para a produção de

tecido e também participam do processo de tingimento que este

tecidos podem sofrer, além de ser uma alternativa para a

redução do impacto ambiental provocado por estas indústrias

por serem produtos biodegradáveis, assim, são sempre

interessantes as inovações tecnológicas envolvendo plantas.
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